
40,k1.N,

•

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 11080/012.453/91-45

MFCT

Sessão de26 de marco , de 1993	 ACORDÃO N9101-84.975

Recurso n2:	 73.597 - PIS REPIQUE - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente:	 SISTEMÁTICA MÉTODOS CONTÁBEIS LTDA

Recorrida :	 DRF em PORTO ALEGRE - RS

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS DECORRÊNCIA

Dada a relação de causa e efeito,opro
cedimento decorrente deve seguir a me-s-
ma sorte do principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por SISTEMÁTICA MÉTODOS CONTABEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S... cl.s Sessões-DF., em 26 de março de 1993

ty SE.	 - PRESIDENTE

---___-
JEZER	 0 lu_ RA CÂNDIDO - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO em e:FERREIRA DE	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:;.

. 	 JL,1:,
Participaram, aind, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros; CARLOS ALBERTO GONW-SES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA,RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-

BRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N!' 11080/012.453/91-45

RECURSO P49 : 73.597

ACORDÃO N2 : 101-84.975

RECORRENTE: SISTEMÁTICA MÉTODOS CONTÁBEIS LT,DA

RELATÓRIO 

SISTEMÁTICA MÉTODOS CONTÁBEIS LTDA., qualificada

nos autos, recorre a este Conselho, de decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Porto Alegre-RS, que julgou procedente exi

gência fiscal consubstanciada no Auto de Infração de fls.

para cobrança do PIS/REPIQUE relativo aos exercícios de 1987 e
1988.

A exigência fiscal teve como fundamento o arbi-

tramento dos lucros da empresa na área do imposto de renda-pes-

soa jurídica, objeto do recurso n9 103.456.

Tanto na fase impugnatória, como na fase recur-

sal, a empresa apresentou os mesmos argumentos desenvolvidos no
processo principal.	 dr

A Câmara rejeitou as preliminares e, no mérito,

negou provimento ao recurso no processo principal. 	 -

;fr
É o rejsatOri_o.	 1



SER VIÇC) PUBLICO FMERAL	 Processo n9 11080/012.453/91-45 	 2.

Acórdão n9 101-84.975

VOTO_

Conselheiro jEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se da cobrança de tributo que tem como origem

o arbitramento de lucros da pessoa jurídica, na área do imposto de

renda-pessoa jurídica.

Apreciando os argumentos desenvolvidos no processo

principal, esta Câmara rejeitou as preliminares suscitadas e, no me

rito, negou provimento ao recurso.

Dada a relação de causa e efeito entre os procedi-

mentos decorrentes e principal, desprovido este, mesma sorte deve

ter aquele

Assim, rejeito as preliminares suscitas e, no méri-

to, NEGO provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 26 de março de 1993

_

O; 4JEZE,!-- • •	 EIRA CÂNDIDO	 RELATOR
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